
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2973873 - SP(2025/0235384-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : DOUGLAS RIBEIRO NEVES
ADVOGADO : DOUGLAS RIBEIRO NEVES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP238263
AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

MULTISETORIAL MAXIMUM
ADVOGADOS : RAFAEL WILLIAM RIBEIRINHO STURARI - SP248612

MAYARA CRISTINA AMARELLINHO - SP412905
INTERES. : BOTUCATU TEXTIL S.A.
INTERES. : HARDWEAR CONSULTORIA EM MODA LTDA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REVOGAÇÃO DE MANDATO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS E SUCUMBENCIAIS. NECESSIDADE DE AÇÃO
AUTÔNOMA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que, havendo revogação do mandato ou renúncia, a cobrança de honorários
advocatícios, sejam contratuais ou sucumbenciais, deve ser objeto de ação
autônoma, sendo vedada a execução ou reserva nos próprios autos da ação
principal. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. A necessidade de arbitramento proporcional dos serviços prestados, sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa, impede a execução de honorários
nos autos da ação principal.
3. A pretensão de reserva de honorários contratuais e sucumbenciais nos
próprios autos da execução não encontra amparo legal, conforme
entendimento pacificado no STJ.
4. Ademais, rever as conclusões da Corte local quanto à necessidade de
apuração da proporcionalidade dos serviços prestados e das circunstâncias
contratuais demandaria, inevitavelmente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos03/03/2026  09/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, .11 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2973873 - SP(2025/0235384-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : DOUGLAS RIBEIRO NEVES
ADVOGADO : DOUGLAS RIBEIRO NEVES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP238263
AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

MULTISETORIAL MAXIMUM
ADVOGADOS : RAFAEL WILLIAM RIBEIRINHO STURARI - SP248612
  MAYARA CRISTINA AMARELLINHO - SP412905
INTERES. : BOTUCATU TEXTIL S.A.
INTERES. : HARDWEAR CONSULTORIA EM MODA LTDA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REVOGAÇÃO DE MANDATO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS E SUCUMBENCIAIS. NECESSIDADE DE AÇÃO
AUTÔNOMA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que, havendo revogação do mandato ou renúncia, a cobrança de honorários
advocatícios, sejam contratuais ou sucumbenciais, deve ser objeto de ação
autônoma, sendo vedada a execução ou reserva nos próprios autos da ação
principal. Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. A necessidade de arbitramento proporcional dos serviços prestados, sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa, impede a execução de honorários
nos autos da ação principal.

3. A pretensão de reserva de honorários contratuais e sucumbenciais nos
próprios autos da execução não encontra amparo legal, conforme
entendimento pacificado no STJ.

4. Ademais, rever as conclusões da Corte local quanto à necessidade de
apuração da proporcionalidade dos serviços prestados e das circunstâncias
contratuais demandaria, inevitavelmente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por DOUGLAS RIBEIRO
 contra decisão que inadmitiu recurso especial manejado em face de acórdão proferidoNEVES

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo ora recorrido contra

decisão que, em sede de cumprimento de sentença, havia deferido o pedido de reserva de
honorários advocatícios formulado pelo ora recorrente, antigo patrono da causa cujo mandato foi
revogado.

O Tribunal de origem deu provimento ao recurso do Fundo recorrido para reformar a
decisão interlocutória, remetendo a discussão sobre os honorários para ação autônoma. O
acórdão recebeu a seguinte ementa (e-STJ fl. 708):

 
"EMENTA - Direito processual civil. Agravo de instrumento. Pedido de
reserva de honorários advocatícios. Impossibilidade. Necessidade de ação
autônoma. Recurso provido. I. Caso em exame Agravo de instrumento
interposto pelo autor, ora exequente, contra a decisão que deferiu o pedido
de reserva de honorários advocatícios nos autos da ação principal ao
advogado anterior, cujo mandato foi revogado, não sendo mais representante
da parte. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em
saber se é possível o antigo advogado da parte demandar a reserva de
honorários advocatícios de sucumbência nos próprios autos da ação
principal. III. Razões de decidir 3. A verba honorária de sucumbência
pertence ao advogado, mas sua cobrança deve ser feita em ação própria,
especialmente quando o mandato foi expressamente revogado. 4. O
arbitramento de honorários pelos serviços prestados até a revogação escapa
dos limites da ação principal, devendo o direito ser discutido em ação
autônoma, assegurando o contraditório e a ampla defesa das partes
envolvidas. 5. Precedentes do STJ e deste Tribunal confirmam que a
execução de honorários de sucumbência não pode ocorrer nos mesmos autos
da execução principal. IV. Dispositivo e tese 6. Recurso provido. Tese de
julgamento: O antigo advogado da parte exequente deve pleitear os
honorários advocatícios de sucumbência em ação autônoma, não sendo
possível a execução de tais valores nos próprios autos da ação relativa ao
objeto principal da lide, especialmente após a revogação do mandato."

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 718-729), o recorrente aponta violação aos

artigos 22, § 4º, e 24, § 5º, da  (Estatuto da OAB), bem como ao artigo 130 do Lei nº 8.906/1994
Código Civil.

Sustenta, em síntese, que atuou na causa por 14 anos e que a revogação do mandato
foi desmotivada, impedindo-o de perseguir o êxito financeiro na execução. Alega que "não há
nada de ilegal na mera reserva de honorários contratuais de êxito, para pagamento no futuro,
dispensado desnecessária ação de arbitramento" (e-STJ fl. 722). Defende que a remessa às vias
ordinárias viola seu direito de reserva de honorários contratuais e sucumbenciais nos próprios
autos da execução.

Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ fls. 736-745.
O Tribunal  negou seguimento ao recurso especial (e-STJ fls. 746-747), a quo

fundamentando a inadmissão na incidência da  o que ensejou a interposição do Súmula 7/STJ,
presente agravo.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar.
O cerne da controvérsia reside na possibilidade de advogado, cujo mandato foi

revogado no curso do processo, pleitear a reserva e cobrança de honorários advocatícios
(contratuais e sucumbenciais) nos próprios autos da execução em que atuava.

O Tribunal de origem, ao decidir a questão, consignou que "não representando mais
o exequente da presente ação, o advogado não está autorizado a demandar honorários de
sucumbência da parte adversa nos próprios autos em que ocorre a tramitação relativa ao objeto
principal da lide", concluindo que "o antigo advogado, ora agravante, deve pleitear seus direitos
em ação autônoma" (e-STJ fl. 713). Confira-se em maior detalhe:

 
“O advogado, ora agravante, foi constituído em 2010 para a defesa dos
interesses do autor, ora exequente.
A revogação expressa do mandato ocorreu neste ano de 2024.
Assim, o agravante figura como terceiro interessado. [...]
Requereu, assim, a reserva de honorários nos autos do incidente em
andamento.
E, quanto a isso, o STJ sedimentou entendimento no sentido de que 'embora
seja possível a reserva dos honorários nos próprios autos, nos termos do

 § 4º, da  tal medida é incabível na hipótese de oart. 22,  Lei nº 8.906/1994,
advogado não mais representar a parte' (STJ AgInt no AREsp. Nº 1.791041,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, . 30/11/2021)
Revela-se, portanto, a necessidade de propositura de ação autônoma,
sobretudo para se preservar o contraditório e ampla defesa.
Dessa forma, não representando mais o exequente da presente ação, o
advogado não está autorizado a demandar honorários de sucumbência da
parte adversa nos próprios autos em que ocorre a tramitação relativa ao
objeto principal da lide.
O antigo advogado, ora agravante, deve pleitear seus direitos em ação
autônoma, conforme recente julgado do STJ: [...]
Nesse contexto, a pretensão do agravado deve ser deduzida em uma nova
lide, com contraditório, ampla defesa e, se o caso, dilação probatória,
restando que a matéria atinente à reserva dos honorários pelos serviços até
então realizados refoge aos exatos limites da ação principal, motivo pelo
qual, deve ser reformada a decisão.” (e-STJ fls. 712-715).

 
O entendimento adotado pela Corte estadual encontra-se em perfeita consonância

com a jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça. Esta Corte Superior possui
firme orientação no sentido de que, havendo revogação do mandato ou renúncia, a cobrança de
honorários advocatícios —  — deve ser objeto de sejam eles contratuais ou sucumbenciais
ação autônoma, sendo vedada a execução ou reserva nos próprios autos da ação principal, dada a
ausência de título executivo líquido, certo e exigível em relação ao patrono destituído e a
necessidade de arbitramento proporcional dos serviços prestados sob o crivo do contraditório.

Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência desta Corte:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. DESPACHO INICIAL. PROVISORIEDADE.
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. COMPOSIÇÃO AMIGÁVEL.
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HONORÁRIOS INICIAIS. INSUBSISTÊNCIA. MANDATO JUDICIAL.
REVOGAÇÃO. COBRANÇA DE HONORÁRIOS. INVIABILIDADE. AÇÃO
AUTÔNOMA. NECESSIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência sedimentada do STJ orienta que os honorários fixados no
despacho inicial da execução possuem caráter provisional e podem ser
majorados, reduzidos ou até mesmo excluídos posteriormente, fixando-se a
sucumbência definitiva somente ao final do processo.
2. Ao receber a inicial da execução, o juiz arbitra honorários apenas
provisoriamente, para a hipótese de pronto pagamento, pelo executado, no
prazo fixado pela lei processual ( -A; .CPC/1973, art. 652  CPC/2015, art. 827)
No caso de continuidade do feito executivo, faz-se impositivo um novo
arbitramento, oportunidade em que o magistrado considerará os
desdobramentos do processo, tais como a eventual oposição (e o resultado)
de embargos do devedor, bem assim todo "o trabalho realizado pelo
advogado do exequente" (  § 2º). Logo, não se trata deCPC/2015, art. 827,
título executivo revestido de definitividade que qualifique direito adquirido e
desde logo esteja incorporado ao patrimônio do advogado que patrocina o
exequente.
3. Diante de ulterior composição amigável entre as partes, não mais
subsistem os honorários fixados no despacho inicial, tampouco se cogita de
sucumbência, haja vista que, a rigor, não há falar em vencedor ou vencido. A
transação, sabidamente, pressupõe que as partes façam concessões mútuas
com o objetivo de pôr fim ao litígio ( . Por esse motivo, "[n]CC/2002, art. 840)
os casos em que houve a revogação, pelo cliente, do mandato outorgado ao
advogado, este não está autorizado a demandar honorários de sucumbência
da parte adversa nos próprios autos da execução relativa ao objeto principal
do processo. Nessas hipóteses, o antigo patrono deve pleitear seus direitos
(por exemplo, honorários contratuais e indenização pelos honorários
sucumbenciais de que foi privado) em ação autônoma proposta contra o ex-
cliente" (AgRg no  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 757.537/RS,
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe . 27/10/2015,  16/11/2015)
4. "[A]penas o advogado constituído nos autos possui interesse processual
para a discussão de eventual direito à verba honorária, cabendo àquele que
teve revogado o seu mandato propor ação própria para pleitear direitos
relacionados aos honorários contratuais ou à indenização pelos honorários

 (  Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,sucumbenciais" REsp 1726925/MA,
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe . No mesmo 07/06/2018,  15/02/2019)
sentido: AgInt no  Rel. Ministro MARCO BUZZI, AREsp 873.920/RS,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe  AgInt nos EDcl 05/06/2018,  12/06/2018;
Acordo no  Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS REsp 1517922/SP,
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 24/04/2018,  30/04/2018;
AgInt no AgRg no  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 812.524/PR,
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 18/10/2016,  27/10/2016;
AgRg no  Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA AREsp 275.001/RS,
TURMA, julgado em  DJe  AgInt no 04/02/2016,  16/02/2016;

 Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,AREsp 1062559/RS,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe  AgInt no 23/05/2017,  30/05/2017;

 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTAAREsp 899.389/RS,
TURMA, julgado em  DJe  Rel. 06/12/2016,  14/12/2016; REsp 901.983/SP,
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2008,
DJe  dentre outros. 23/10/2008,
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 1.790.469/MT,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 31/5/2021,  7/6/2021.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS - DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO AGRAVO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
AUTORA.
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1. Verificada a efetiva impugnação aos fundamentos da decisão prévia de
admissibilidade, reconsidera-se a decisão que não conheceu o agravo.
2. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a
alegada violação ao artigo 1022 do CPC.
3. É firme no STJ o entendimento de que "Nos casos em que houve a
revogação, pelo cliente, do mandato outorgado ao advogado, este não está
autorizado a demandar honorários de sucumbência da parte adversa nos
próprios autos da execução relativa ao objeto principal do processo. Nessas
hipóteses, o antigo patrono deve pleitear seus direitos (por exemplo,
honorários contratuais e indenização pelos honorários sucumbenciais de
que foi privado) em ação autônoma proposta contra o ex-cliente" (AgRg no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 757.537/RS,
Turma, DJe de 16.11.2015).
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, de plano,
conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial.
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 2.868.713/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 15/9/2025,  23/9/2025.
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. MANDATO REVOGADO. AÇÃO AUTÔNOMA.
OBRIGATORIEDADE.
1. "Nos casos em que houve a revogação, pelo cliente, do mandato
outorgado ao advogado, este não está autorizado a demandar honorários de
sucumbência da parte adversa nos próprios autos da execução relativa ao
objeto principal do processo. Nessas hipóteses, o antigo patrono deve
pleitear seus direitos (por exemplo, honorários contratuais e indenização
pelos honorários sucumbenciais de que foi privado) em ação autônoma
proposta contra o ex-cliente" (AgRg no  relator AREsp n. 757.537/RS,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 16.11.2015).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Maria Isabel REsp n. 2.095.782/GO,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025.
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. REVOGAÇÃO DO
MANDATO DO ADVOGADO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
AJUIZAMENTO DE AÇÃO AUTÔNOMA.  AGRAVO NÃO SÚMULA 83/STJ.
PROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte de Justiça consagra orientação de que é
indevida a execução de honorários advocatícios sucumbenciais nos próprios
autos da ação principal em relação a advogado que teve seu mandato
revogado, devendo este promover ação autônoma" (AgInt nos EDcl no

 Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp 1.574.820/SP,
julgado em  DJe . 11/5/2020,  25/5/2020)
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.881.192/GO,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  10/11/2025.
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO
REVISIONAL - REVOGAÇÃO DE PODERES ADVOCATÍCIOS - ACORDO
JUDICIAL HOMOLOGADO MEDIANTE ASSISTÊNCIA DE NOVO
PATRONO - PLEITO DE EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS NOS PRÓPRIOS AUTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO
RECURSO DA PROCURADORA. IRRESIGNAÇÃO DA AGRAVANTE.
1. A relação contratual existente entre o advogado e o cliente é dotada de
autonomia em relação à lide submetida à apreciação jurisdicional. O litígio
específico relativo ao pagamento de honorários devidos em proporção ao
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tempo em que este atuou no feito deve ser dirimido pelas vias adequadas
mediante própria.
Precedentes.
A pretensão do advogado que teve seus poderes revogados antes do término
do processo de execução forçada dos honorários de sucumbência
proporcionais à sua atividade no feito deve ser dirimida em ação autônoma.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 275.001/RS,
Turma, julgado em  DJe de ) 4/2/2016,  16/2/2016.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
PARA ENTREGA DE COISA INCERTA. ACORDO JUDICIAL.
REVOGAÇÃO DO MANDATO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
AUSÊNCIA DE RESERVA EM FAVOR DO PATRONO. COBRANÇA. AÇÃO
AUTÔNOMA.  AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM SÚMULA 83/STJ.
NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Consoante entendimento consolidado nesta Corte Superior, é indevida a
cobrança de honorários advocatícios sucumbenciais, nos próprios autos da
ação principal, em relação a advogado que teve seu mandato revogado,
devendo este promover ação autônoma. Precedentes.
2. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.879.455/PR,
Turma, julgado em  DJe de ) 27/9/2021,  3/11/2021.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO ) - AUTOS DECPC/73
AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - PRETENSÃO DE LIBERAÇÃO DOS
HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS NA FASE DE EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.
1. É permitida a reserva dos honorários contratuais a favor do patrono na
fase executória, desde que não haja litígio entre a parte constituinte e seu
advogado. Nessa hipótese, o patrono deve ajuizar ação executiva autônoma a
fim de pleitear a verba profissional, que é o caso dos autos. Precedentes.
1.1 Para concluir diversamente do Tribunal de origem, no sentido de que não
haveria conflito entre o advogado e o seu cliente, seria necessário revolver o
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
2. Ademais, havendo a suspensão cautelar pela OAB do advogado e a
revogação do mandato outorgado a ele, é necessário ajuizar ação própria
para pleitear direitos, tais como os honorários contratuais e indenização
pelos honorários sucumbenciais. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 873.920/RS,
Turma, julgado em  DJe de ) 5/6/2018,  12/6/2018.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
EXECUÇÃO. ACORDO. REVOGAÇÃO DO MANDATO AO ADVOGADO.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. HABILITAÇÃO NA PRÓPRIA
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PROPOSITURA DE
AÇÃO AUTÔNOMA. PRECEDENTES. ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos casos em que houve a revogação, pelo cliente, do mandato outorgado
ao advogado, este não está autorizado a demandar honorários de
sucumbência da parte adversa nos próprios autos da execução relativa ao
objeto principal do processo. Nessas hipóteses, o antigo patrono deve pleitear
seus direitos (por exemplo, honorários contratuais e indenização pelos

) em ação autônoma propostahonorários sucumbenciais de que foi privado
contra o ex-cliente.
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Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgRg no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 812.524/PR,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/10/2016,  27/10/2016.
 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COBRANÇA.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PEDIDO DE RESERVA DE NUMERÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. REVOGAÇÃO DO MANDATO. DISSÍDIO ENTRE OS
NOVOS PATRONOS CONSTITUÍDOS E O TITULAR DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA ESTRANHA À
LIDE. NECESSIDADE. AÇÃO AUTÔNOMA. PRECEDENTES DO STJ.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ
no sentido de que "a controvérsia quanto ao percentual de honorários
advocatícios que cada advogado que atuou na causa deve receber, tendo em
vista a revogação do mandato e substituição dos causídicos, deve ser
solucionada em ação autônoma" (  Primeira Turma, Rel.REsp 766.279/RS,
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 18.9.2006).
2. "A discordância entre a parte exequente e o advogado em relação ao
quantum que pretende ver destacado a título de honorários contratuais,
como, no caso de sucessão de procuradores, revela a instauração de novo
litígio, por isso que a satisfação do direito consagrado no vínculo contratual
deve ser perquirida por meio de ação autônoma; vale dizer, em sede de
execução de título extrajudicial, nos termos do art.585, VIII, do CPC c/c

. (Precedentes:  Rel. Ministro da Lei n.º art. 24, 8.906/94  REsp 766.279/RS,
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJ 20/10/2005,

 p. 278;  Rel. Ministro PAULO MEDINA,18/09/2006  REsp 556570/SP,
SEXTA TURMA, julgado em  DJ  p. 301; RMS  06/04/2004,  17/05/2004

 Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em1012/RJ,
 DJ  p. 16559; AgRg no  Rel.21/06/1993,  23/08/1993  REsp 1048229/PR,

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
 DJe  Rel. Ministro TEORI07/08/2008,  27/08/2008; REsp 641146/SC,

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJ 21/09/2006,
 p. 240).Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte,05/10/2006

desprovido". (  Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJeREsp 1087135/PR,
.17/11/2009)

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no  relator Ministro Herman AREsp n. 342.108/SP,
Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 10/12/2013,  6/3/2014.

 
Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência desta Corte, incide o

óbice da  (" Súmula 83/STJ Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
"), aplicável tambémorientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida

aos recursos interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional.
Ademais, rever as conclusões da Corte local quanto à necessidade de apuração da

proporcionalidade dos serviços prestados e das circunstâncias contratuais demandaria,
inevitavelmente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em sede
de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
É como voto.

Documento eletrônico VDA54612457 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 02/03/2026 23:54:40
Código de Controle do Documento: bb5b29d0-e0d2-4ee9-8daa-f68d3281329c



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.973.873 / SP
Número Registro: 2025/0235384-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00412455520188260100 01110178620108260100 1110178620108260100 22814172020248260000
2562010 412455520188260100 41245552018826010001110178620108260100
412455520188260100011101786201082601002562010 583002010111017

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOUGLAS RIBEIRO NEVES
ADVOGADO : DOUGLAS RIBEIRO NEVES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP238263
AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS 

MULTISETORIAL MAXIMUM
ADVOGADOS : RAFAEL WILLIAM RIBEIRINHO STURARI - SP248612

MAYARA CRISTINA AMARELLINHO - SP412905
INTERES. : BOTUCATU TEXTIL S.A.
INTERES. : HARDWEAR CONSULTORIA EM MODA LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
DUPLICATA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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